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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

11080.730868/2013-34
Voluntario
2401-004.183 — 4" Camara /1" Turma Ordinaria
19 de fevereiro de 2016
COOPERATIVA DE TRABALHO

SINDICATO DOS ASSALARIADOS ATIVOS, APOSENTADOS E
PENSIONISTAS NAS EMPRESAS GERADORAS OU TRANSMISSORAS,
DISTRIBUIDORAS OU AFINS DE ENERGIA ELETRICA NO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL - SENERGISUL

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2009 a 31/12/2010

SERVICOS PRESTADOS POR INTERMEDIO DE COOPERATIVAS DE
TRABALHO. NAO INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO
STF. SISTEMATICA DE REPERCUSSAO GERAL. ALINHAMENTO
COM DECISAO JUDICIAL.

No julgamento do Recurso Extraordinério (RE) 595838/SP, com repercussao
geral reconhecida, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a
inconstitucionalidade do inciso IV da Lei 8.212/1991, redagdo conferida pela
Lei 9.876/1999, que prevé a contribuicdo previdencidria de 15% incidente
sobre o valor de servigos prestados por meio de cooperativas de trabalho.
Com isso, uma vez declarada a inconstitucionalidade desse fato gerador
instituido pela Lei 9.876/1999, em decisdo definitiva do STF e na sistematica
da repercusséo geral, por for¢a do artigo 62, §2° do Regimento Interno do
CAREF, aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 09/06/2015, as Turmas deste
Conselho devem reproduzir o mesmo entendimento em seus acordaos.

Recurso Voluntario Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em

CONHECER do Recurso Voluntario e DAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do relatorio e

voto
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 SERVIÇOS PRESTADOS POR INTERMÉDIO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF. SISTEMÁTICA DE REPERCUSSÃO GERAL. ALINHAMENTO COM DECISÃO JUDICIAL.
 No julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 595838/SP, com repercussão geral reconhecida, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade do inciso IV da Lei 8.212/1991, redação conferida pela Lei 9.876/1999, que prevê a contribuição previdenciária de 15% incidente sobre o valor de serviços prestados por meio de cooperativas de trabalho. Com isso, uma vez declarada a inconstitucionalidade desse fato gerador instituído pela Lei 9.876/1999, em decisão definitiva do STF e na sistemática da repercussão geral, por força do artigo 62, §2o do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, as Turmas deste Conselho devem reproduzir o mesmo entendimento em seus acórdãos.
 Recurso Voluntário Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em CONHECER do Recurso Voluntário e DAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do relatório e voto
 
 (assinado digitalmente)
 André Luís Mársico Lombardi � Presidente e Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros André Luís Mársico Lombardi (Presidente), Luciana Matos Pereira Barbosa (Vice-Presidente), Carlos Alexandre Tortato, Cleberson Alex Friess, Theodoro Vicente Agostinho, Rayd Santana Ferreira, Carlos Henrique de Oliveira e Arlindo da Costa e Silva.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância que julgou improcedente a impugnação da recorrente, mantendo o crédito tributário lançado.
A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 30/10/2013 (fls. 01/02).
O Relatório Fiscal (fls. 13/15) informa que o fato gerador decorre dos serviços prestados por intermédio da cooperativa de trabalho das empresas UNIMED.
Os valores apurados pelo Fisco decorrem dos fatos geradores das contribuições devidas pela empresa à Seguridade Social, com percentual de 15% incidente sobre o valor bruto das faturas emitidas no período de janeiro/2009 a dezembro/2010 e, porque a Contratante deixou de recolher as contribuições devidas sobre tais valores brutos das faturas de cooperativa de trabalho, foi emitido o Auto de Infração em apreço.
Como afirmado, a impugnação apresentada pela recorrente foi julgada improcedente, tendo a recorrente apresentado, tempestivamente, o recurso voluntário (fls. 408/441), no qual alega, em apertada síntese, a ocorrência de inconstitucionalidade da contribuição apurada pelo Fisco.
É o relatório.

 Conselheiro André Luis Marsico Lombardi, Relator
Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.
Constata-se que o lançamento refere-se à contribuição previdenciária incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho, nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 8.212/1991, com redação conferida pela Lei 9.876/1999.
De acordo com o artigo 62, §2o do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, as decisões definitivas de mérito do STF e do STJ, na sistemática dos artigos 543-B e 543-C da Lei 5.869/1973 (Código de Processo Civil - CPC), devem ser reproduzidas pelas Turmas do CARF.
Portaria MF n° 343 (Regimento Interno do CARF):
Art. 62. (...)
§ 2o As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil (CPC), deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
A partir da competência 03/2000, tornou-se devida por parte da empresa tomadora (contratante) a contribuição de 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho. Entretanto, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 595838/SP, com repercussão geral reconhecida, esse fato gerador instituído pela Lei 9.876/1999 foi declarado inconstitucional pelo STF e, por força do artigo 62, §2o do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, as Turmas deste Conselho devem reproduzir o mesmo entendimento em seus acórdãos.
Em 25/02/2015 foi publicada a decisão definitiva do STF, proferida na sessão de 18/12/2014, no sentido de declarar inconstitucional a exação em questão, nos seguintes termos:
�[...] Publicado acórdão, DJE, DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 25/02/2015 - ATA Nº 16/2015. DJE nº 36, divulgado em 24/02/2015.
(...)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO (RE) 595.838/SP
EMENTA: Embargos de declaração no recurso extraordinário. Tributário. Pedido de modulação de efeitos da decisão com que se declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99. Declaração de inconstitucionalidade. Ausência de excepcionalidade. Lei aplicável em razão de efeito repristinatório. Infraconstitucional. [...]�
Com isso, percebe-se que a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) � proferida no sentido de que o fato gerador incidente sobre o valor bruto da nota fiscal/fatura de serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho (art. 22, inciso IV, da Lei 8.212/1991), é inconstitucional �, tornou-se definitiva em 25/02/2015 e, além disso, foi adotada a sistemática da repercussão geral (artigo 543-B da Lei 5.869/1973, Código de Processo Civil), restando a esta Turma de julgamento reproduzi-la em seus acórdãos.
CONCLUSÃO:
Voto no sentido de CONHECER do recurso e DAR PROVIMENTO, nos termos do voto.

(assinado digitalmente)
André Luís Mársico Lombardi - Relator
 
 



(assinado digitalmente)
André Luis Marsico Lombardi — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros André Luis Marsico
Lombardi (Presidente), Luciana Matos Pereira Barbosa (Vice-Presidente), Carlos Alexandre
Tortato, Cleberson Alex Friess, Theodoro Vicente Agostinho, Rayd Santana Ferreira, Carlos
Henrique de Oliveira ¢ Arlindo da Costa e Silva.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo de primeira instancia
que juigou improcedente a impugnacao da recorrente, mantendo o crédito tributario lancgado.

A ciéncia do langamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 30/10/2013 (fls.
01/02).

O Relatorio Fiscal (fls. 13/15) informa que o fato gerador decorre dos
servicos prestados por intermédio da cooperativa de trabalho das empresas UNIMED.

Os valores apurados pelo Fisco decorrem dos fatos geradores das
contribuicdes devidas pela empresa a Seguridade Social, com percentual de 15% incidente
sobre o valor bruto das faturas emitidas no periodo de janeiro/2009 a dezembro/2010 e, porque
a Contratante deixou de recolher as contribui¢cdes devidas sobre tais valores brutos das faturas
de cooperativa de trabalho, foi emitido o Auto de Infragdo em apreco.

Como afirmado, a impugnagdo apresentada pela recorrente foi julgada
improcedente, tendo a recorrente apresentado, tempestivamente, o recurso voluntdrio (fls.
408/441), no qual alega, em apertada sintese, a ocorréncia de inconstitucionalidade da
contribui¢do apurada pelo Fisco.

E o relatério.



Voto

Conselheiro André Luis Marsico Lombardi, Relator

Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhego
do recurso interposto.

Constata-se que o langcamento refere-se a contribuicdo previdenciaria
incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de servigos prestados por cooperados, por
intermedio de cooperativas de trabalho, nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 8.212/1991,
com redacio conferida pela Lei 9.876/1999.

De acordo com o artigo 62, §2° do Regimento Interno do CARF, aprovado
pela Portaria MF n°® 343, de 09/06/2015, as decisdes definitivas de mérito do STF e do STJ, na
sistematica dos artigos 543-B e 543-C da Lei 5.869/1973 (Codigo de Processo Civil - CPC),
devem ser reproduzidas pelas Turmas do CARF.

Portaria MF n° 343 (Regimento Interno do CARF):

Art. 62.(...)

§ 2° As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos artigos 543-B e
543-C da Lei n° 5.869, de 1973 - Codigo de Processo Civil
(CPC), deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
Jjulgamento dos recursos no ambito do CARF.

A partir da competéncia 03/2000, tornou-se devida por parte da empresa
tomadora (contratante) a contribuicdo de 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto da nota
fiscal ou fatura de prestacdo de servigos relativamente a servigos que lhe sdo prestados por
cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho. Entretanto, no julgamento do Recurso
Extraordinario (RE) 595838/SP, com repercussao geral reconhecida, esse fato gerador
instituido pela Lei 9.876/1999 foi declarado inconstitucional pelo STF e, por forca do artigo
62, §2° do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 09/06/2015, as
Turmas deste Conselho devem reproduzir o mesmo entendimento em seus acérdaos.

Em 25/02/2015 foi publicada a decisao definitiva do STF, proferida na sessao
de 18/12/2014, no sentido de declarar inconstitucional a exagdo em questdo, nos seguintes
termos:

“[...] Publicado acorddao, DJE, DATA DE PUBL]CACANO DJE
25/02/2015 - ATA N° 16/2015. DJE n° 36, divulgado em
24/02/2015.

()

EMBARGOS  DE DECLARACAO. NO __ RECURSO
EXTRAORDINARIO (RE) 595.838/SP

EMENTA: Embargos de declaragdo no recurso extraordinario.
Tributdario. Pedido de modulagdo de efeitos da decisdo com que
sendeclarou- ainconstitucionalidade do inciso 1V do art. 22 da
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Lei n® 8.212/91, com a reda¢do dada pela Lei n° 9.876/99.
Declaracdo de inconstitucionalidade. Auséncia de
excepcionalidade. Lei aplicavel em razdo de efeito
repristinatorio. Infraconstitucional. [...] "

Com isso, percebe-se que a decisdo do Supremo Tribunal Federal (STF) —
proferida no sentido de que o fato gerador incidente sobre o valor bruto da nota fiscal/fatura de
servicos presiados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho (art. 22, inciso
1V, da l.ei 8.212/1991), ¢ inconstitucional —, tornou-se definitiva em 25/02/2015 e, além disso,
o1 adotada a sistematica da repercussao geral (artigo 543-B da Lei 5.869/1973, Codigo de
Processo Civil), restando a esta Turma de julgamento reproduzi-la em seus acordaos.

CONCLUSAO:

Voto no sentido de CONHECER do recurso ¢ DAR PROVIMENTO, nos
termos do voto.

(assinado digitalmente)
André Luis Marsico Lombardi - Relator



